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GABINETE  DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES  DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020530-81.2012.815.0011
RELATOR    : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM      : Juízo da 1ª Vara da Comarca de Campina Grande
APELANTE  : Ademar Alves de Freitas (Adv. Thélio Farias e outro)
APELADO : OI TNL PCS S.A. (Adv. Wilson Sales Belchior)

APELAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CONSUMIDOR. 
SERVIÇOS  DE  COMUNICAÇÃO.  PORTABILIDADE  DO 
SERVIÇO  DE  TELEFONIAL  FIXA.  COBRANÇA  DE  PERÍODO 
POSTERIOR.  ILEGALIDADE.  REGISTRO  EM  CADASTRO  DE 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. NEGATIVA DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL,  EM RAZÃO DA PENDÊNCIA.  DANO MORAL 
CONFIGURADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE 
DE  SER  APTO  A  REPARAR  O  DANO.  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO.  PEDIDO  NÃO  CONSTANTE  NA  INICIAL. 
IMPOSSIBLIDADE  DE  ACOLHIMENTO.  DECLARAÇÃO  DE 
INEXISTÊNCIA  DO  DÉBITO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO. PROCEDÊNCIA, EM PARTE DA PRETENSÃO. 

-  Nos termos do art.  14,  §  3º,  do CDC, o fornecedor de serviços 
responde  pela  reparação  dos  danos  independentemente  da 
existência  de  culpa  e  só  não  será  responsabilizado  se  provar  a 
inexistência do defeito no serviço prestado ou a configuração da 
culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro,  ônus  do  qual  a 
apelante não se desincumbiu.

-  O  lançamento  indevido  do  nome  do  autor  nos  cadastros  de 
restrição  ao  crédito  provoca  naturalmente  agravos  à  honra  do 
atingido e prejuízos à sua pessoa, gerando a inegável obrigação de 
indenizar os danos morais decorrentes.

-  Caracterizado  o  dano  moral,  há  de  ser  fixada  a  indenização 
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da 
razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a extensão 



do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa. 
Simultaneamente,  o  valor  não pode ensejar  enriquecimento sem 
causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência 
em conduta negligente.

-  Constatado  que  a  cobrança  dos  serviços  referiam-se  a  período 
posterior  à  migração  do  consumidor  para  outra  operadora, 
impositiva a declaração de inexistência do débito. De outro lado, 
não havendo pedido de repetição de indébito na inicial, impossível 
atender a pretensão veiculada por ocasião da apelação.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar  provimento  parcial  ao  recurso,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 210.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
improcedentes  os  pedidos  formulados  na  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito 
cumulada com indenização por danos morais proposta por Ademar Alves de Freitas em 
desfavor da apelada, Oi TNL PCS S. A.

Na  sentença,  a  magistrada  registrou  que  o  autor  não  logrou 
demonstrar a ilegalidade da cobrança e da negativação, uma vez que as faturas juntadas 
como prova faziam referência a um plano de telefonia móvel, enquanto que o litígio dizia 
respeito ao serviço de telefonia fixa.

Inconformado, recorre o autor aduzindo que a prova acostada aos 
autos  não  foi  devidamente  apreciada,  na  medida  em que  as  faturas  contém  cobrança 
relativa ao serviço de telefonia fixa, embora não exclusivamente.

Ressalta  que pediu a portabilidade da linha (83)  3341-4107 para a 
empresa GVT – Global Village Telecom Ltda no mês de agosto de 2010, tendo a apelada 
emitido duas  faturas  do serviço  referentes  aos  meses  de setembro e  outubro de  2010, 
mesmo após a migração, com posterior negativação do seu nome.

Afirma  que  os  prejuízos  experimentados  foram  enormes, 
notadamente com a negativação de seu nome, mesma tendo pago as faturas para tentar 
evitar referida inscrição.

Sustenta  a  ocorrência  de  danos  morais,  daí  porque  pede  a 
condenação do recorrido ao pagamento de indenização, a devolução em dobro dos valores 



pagos indevidamente e a declaração de inexistência do débito.

Em sede de contrarrazões a recorrida nega as afirmações do apelante, 
pedindo o desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º, 
do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o breve relatório.

VOTO.

Conforme colhe-se dos  autos,  o  autor  teve seu nome incluído em 
cadastro de restrição ao crédito em razão do suposto não pagamento de fatura de telefonia 
fixa, serviço contratado junto à operadora recorrente.

Conforme resta demonstrado nos autos, o autor pediu a migração do 
serviço  citado  para  outra  operadora  no  mês  de  agosto  de  2010,  conforme  confessa  a 
própria recorrida na contestação.

Ao  contrário  do  que  concluiu  a  magistrada,  a  recorrida  emitiu 
faturas do referido serviço em período posterior à migração do telefone fixo (83) 3341-
4107.  Note-se,  neste  particular,  que  os  valores  cobrados  a  tal  título  encontram-se  nos 
versos  das  faturas  colacionadas  às  fls.  33/34.  Registre-se,  ainda,  que  o  valor  total  das 
faturas  somadas  corresponde  a  quantia  registrada  na  negativação  promovida  pela 
apelante, como bem se vê à fl. 42.

Neste  contexto,  penso  que o  autor  logrou demonstrar  a  indevida 
cobrança pelos serviços de telefonia fixa e, por consequência, a ilegalidade da inscrição do 
seu nome em cadastro de inadimplentes.

Nos  termos  do  art.  14,  §  3º,  do  CDC,  o  fornecedor  de  serviços 
responde pela reparação dos danos independentemente da existência de culpa e só não 
será  responsabilizado  se  provar  a  inexistência  do  defeito  no  serviço  prestado  ou  a 
configuração da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Verbis:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua 
fruição e riscos. (…)

§ 3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando 
provar:



I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

In  casu,  a  apelada  não  obteve  êxito  em  demonstrar  qualquer  das 
exceções  previstas  capazes de excluir  o  dever  de indenizar,  notadamente a sustentada 
culpa  exclusiva  de  terceiros,  devendo,  portanto,  arcar  com  os  danos  ocasionados  à 
apelada, já que presentes a conduta ilícita, o nexo de causalidade e o dano experimentado.

Neste último aspecto, restou evidenciado prejuízo de ordem moral, 
por força do registro do seu nome em cadastro de restrição ao crédito.

Neste particular, aliás, necessário registrar que “a exigência de prova 
de dano moral se satisfaz com a demonstração da existência de inscrição indevida no 
cadastro da SERASA”. 1

Portanto,  restando comprovado que o  promovente teve  seu nome 
inscrito em órgão de proteção ao crédito em razão da cobrança indevida de serviço de 
comunicação, a indenização por danos morais é medida que se impõe.

Quanto ao valor da indenização,  o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu 
que  “não  há  critérios  determinados  e  fixos  para  a  quantificação  do  dano  moral. 
Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação e  atendendo às 
peculiaridades do caso concreto” (grifou-se).

Neste particular, transcrevo o seguinte julgado da Corte Superior:

“(...) 3. É assente que o  quantum indenizatório devido a título de 
danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do  prejuízo  sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 
conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A  jurisprudência  desta 
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este quantum 
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade 
e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar 
que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que 
não impede que se fixe um valor compensatório, com o intuito de 
suavizar o respectivo dano. (...).” 2 

Destarte,  a  indenização por dano moral  deve  ser  fixada  mediante 

1 STJ - AgRg no Ag 733018 / RS – Rel. Min. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJBA) – T3 - DJe 17/06/2009.
2 STJ - REsp 716.947/RS -  Rel. Min. Luiz Fux – T1 - DJ 28.04.2006 p. 270.



prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a 
finalidade compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar  enriquecimento  sem  causa,  nem pode  ser 
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

A  referida  indenização  pretende  compensar  a  dor  do  lesado  e 
constitui  um exemplo  didático  para  a  sociedade  de  que  o  direito  repugna a  conduta 
violadora, porque é incumbência do Estado defender e resguardar a dignidade humana. 
Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do dano, inibindo-o em relação a novas 
condutas, e, por isso, deve corresponder a um valor de desestímulo. 

Diante disso, considerando as particularidades do caso, entendo que 
o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mostra-se razoável, uma vez que não importa 
incremento patrimonial da vítima, mas sim a minoração da repercussão negativa do fato e 
um desestimulo à reincidência pelo agente, no caso, a demandada. No caso, deve-se levar 
em conta não apenas o aspecto relativo à inscrição negativa, mas como também o fato do 
autor  ter  passado  pelo  constrangimento  de  ter  negado  o  pedido  de  financiamento 
estudantil de sua filha por força da pendência gerada pela recorrida (fl. 55), que findou por 
obriga-lo a pagar o que fora cobrado irregulamente (fl. 57).

Por  derradeiro,  no  tocante  à  repetição  de  indébito,  entendo  que 
melhor  sorte  não  socorre  ao  recorrente.  É  que  o  pedido  inicial  não  englobou  tal 
providência,  abarcando  somente  a  pretensão  da  reparação  moral  e  a  declaração  de 
inexistência  da  dívida.  Assim,  considerando  não  ser  lícito  ao  autor  ampliar  os  limites 
objetivos da lide, penso que, neste particular, não deve ser acolhido o recurso.

Por fim, no que se refere à declaração de inexistência do débito, creio 
que deve alcançar somente a cobrança pelo serviço de telefonia fixa, já que o pedido de 
portabilidade se limitou a ele. Neste cenário, entendo indevido apenas o valor de R$ 171,56 
(cento e setenta e um reais e cinquenta e seis centavos), que corresponde ao somatório dos 
serviços específicos de telefonia fixa cobrados nas faturas (R$ 120,60 e R$ 50,96). Ademais, 
anote-se que embora esta quantia não corresponda àquela indicada na inscrição do débito, 
não poderia o consumidor ser compelido a pagar faturas que, em parte, cobravam dívida 
inexistente, daí porque continuar a entender pela ilegalidade da negativação.

Expostas  estas  considerações,  dou  provimento  parcial  ao  recurso 
para julgar parcialmente procedentes os pedidos, reconhecendo a inexistência da dívida 
de R$ 171,56  (cento  e  setenta  e  um reais  e  cinquenta  e  seis  centavos).  De outro  lado, 
levando  em  conta  ilicitude  praticada  pela  recorrida,  condeno-a  ao  pagamento  de 
indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescida de juros 
de mora de 1% a.m., contados a partir da citação, e correção monetária, pelo INPC, a partir 
desta decisão. Custas e honorários, que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 
condenação por conta da recorrida, nos termos do art. 85, § 2º, do novo CPC. É como voto.



DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Juiz Convocado Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2016.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


